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A preservacáo da memória 
institucional e o acesso ao saber 

técnico. Fundamentos para a 
qualíñcacáo de gestores da Política 

Pública de Trabalho e Renda (PPTR) 

Célia ReisCamarqo' 

A destruícáo do passado ou melhor, dos mecanismossociais 
que vinculamnossa experiencia pessoal adas gera~óes pas­
sadas é umdos fenómenosmaiscaracterísticos e lúgubresdo 
final do século XX. 

(Eric Hobsbawn,AEra dos Extremos) 

eom essa afirmacáo Eric J. Hobsbawn, um dos maiores historia­
dores de nosso tempo, quis chamar a atencáo para o fato de que 
a sociedade contemporánea, independentemente de suas diferen­

tes origens nacionais, tende a pensar o momento presente ou a projetar o 
futuro sem conhecer os acontecimentos que a afetaram, deixando de re­
lacionar os fatos passados ao atual contexto social, cultural e político. 

Hobsbawn deixou margem a urna reflexáo sobre esse momento de 
profundas contradicóes e de alguns grandes impasses: de forma desigual, a 
civilizacáo humana vive um processo acelerado de desenvolvimento técni­

1 Doutora em História, Docente do Departamento de Históría da Faculdade de Ciencias 9 

Letras da UNESP/Campus de Assis, professora-pesquisadora internacional da FLACSO/Sede 
Académica Brasil e membro do Comité Académico do Doutorado e Sistema Integrado de Pós­
Graduacáo - CADSIP. célia@f1acso.org.br ou crcam@terra.com.br 
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co, tecnológico e científico. No entanto, as políticas sociais, a redistribuícáo 
da renda, o aprimoramento cultural e político náo acompanham esse pro­
cesso, gerando urna espécie de "arritmia social". 

Por isso, urna das preocupacóes mais importantes que deveriam 
estar presentes nas acóes dos gestores de políticas sociais - os principais 
agentes das políticas públicas no Brasil atual - é a necessidade que tém 
as diversas comunidades onde atuam de reencontrar suas identidades e 
de criar novas formas de identidade coletiva. 

Ao elaborar e ao executar as políticas públicas estamos atingindo, 
essencialmente, as relacóes entre as pessoas, relacóes sociais que podem 
ser transformadas e aprimoradas. Desenvolvendo novas formas de iden­
tidade coletiva promove-se a convergencia e a identidade grupal, garan­
tias da consciencia e da coesáo social. A forca e o vigor de urna dada 
comunidade/sociedade dependem do seu grau de conhecimento sobre os 
fatos que a afetaram, sobre suas particularidades e, portanto, sobre os 
fundamentos de suas escolhas políticas e de formas de convivencia. 

Ainda que pareca con trad itório, a sociedade global izada tem dado 
mostras de carregar consigo urna inquietacáo social que se manifesta na 
busca das identidades e das particularidades que caracterizam suas na­
cóes e regióes. Ao mesmo tempo em que as culturas passam por um pro­
cesso de mundializacáo pode-se observar reacóes no sentido oposto: a 
procura por reconhecer características específicas de ser, existir e agir. 

Nesse momento o direito a memória vem a tona e passa a ser rei­
vindicado. 

Um pouco de história 

O ato de transmitir as novas gera~óes o saber acumulado faz parte 
da condicáo humana. Registros feitos há muitos milhares de anos mos­
tram, como nos desenhos em cavernas ou nos motivos que adornavam 
utensílios de cerámica, entre tantos outros exemplos, a necessidade do 
homem de repassar seus conhecimentos. 

A tradicáo oral fez parte desse processo: as odes, as cantigas, a 
poesia, as lendas repetidas incessantemente foram recursos desenvolvi­
dos pelos homens para memorizar feitos, saberes, crencas, visóes de 
mundo, enfim para relatar a história e a cultura das sociedades, das co­
munidades onde nasceram e viveram. Entre os gauleses, por exemplo, 
cultivava-se o hábito de colocar os adolescentes reclusos junto aos druidas, 
anciáos que detinham os conhecimentos mais importantes daquele povo/. 

2 Este fato é lembrado por Jacques Le Golf, historiador francés que, ao analisar as relacóss 
entre memória e história, sugeriu que o vigor da sociedade gaulesa poderia advir, em parte, 
desse costume que revelava o cuidado em nao negligenciar a memória. 

Metodología para Forrnacáo de Gestores de Políticas Públicas 117 



Durante longo período os jovens dedicavam-se a aprender todos os sabe­
res desenvolvidos de modo que, na idade adulta, pudessem aplicá-Ios e 
depois, num ciclo permanente de comunicacáo, estabelecerem novamen­
te os elos com as gerar;óes seguintes, transmitindo o que haviam aprendi­
do de outros e também o que haviam realizado em seu tempo. Os anciáos 
dedicavam-se, portanto, a urna atividade fundamental: lembrar, unir o 
comeco ao fim, assegurar a continuidade. No exercício dessa funcáo so­
cial aquela sociedade reconhecia urna dimensáo cuja importancia as 
sociedades capitalistas de modo geral e o mundo ocidental atual náo se 
acostumaram a perceber: a dimensao do trobolno". Especialmente em 
nossos dias, a funcáo social de lembrar - que historicamente reservou 
um lugar especial ao idoso - náo é reconhecida como tal. Tolera-se, quan­
do muito, "o mundo das lembrancas", entendido porém como resultado 
da faléncia física e da capacidade produtiva. 

Sobre a memória como forma de trabalho, entre muitas de suas 
manifestacóes e possibilidades de análise, Marilena Chauí afirma: des­
truindo os suportes materiais da memória, a sociedade capitalista blo­
queou os caminhos da lembranca, arrancou seus marcos e apagou seus 
rastros'. Também aponta para o fato de que a memória náo é oprimida 
simplesmente porque Ihe roubaram os suportes materiais ou porque re­
duziram os mais velhos a monotonia da repeticáo. Para a autora, lem­
brancas e saberes pessoais/grupais sáo invadidos por urna outra memó­
ria, urna "historia oficial", celebrativa, que delas rouba o sentido, a transpa­
rencia e a verdade, fragmentando a memória política dos grupos e intro­
duzindo nela os estereótipos oficiais''. 

Quando as sociedades se tomaram mais complexas a escrita tor­
nou-se um recurso fundamental de transmissáo de informacóes, A inven­
r;áo e aplicacáo dessa nova tecnologia permitiram o registro de dados, 
iníormacóes e conhecimentos que, anteriormente, só podiam ser comu­
nicados e conservados pela transmissáo oral ou visual", 

Frank Evans, arquivista americano de grande importancia, lem­
bra-nos que os registros escritos serviram, num primeiro momento, aos 
mercadores, sacerdotes e reis, consolidando e ampliando "o seu poder 
e a sua influéncia através das instituicóes que eles próprios críavam'". 

3 Sobre esse tema, é muito importante a leitura do livro de Ecléa Bosi, Memória e 5ociedade. 
Lembranryas de vetnos, 1979. 

4 Os Trabalhos da Memória, texto de apresentaeáo do Iivro de Ecléa Bosi, ob. cít, p. XIX. 

5 Idem, p. XIX. 

6 Uma sintese desse processo pode ser encontrada no prefácio de Frank B. Evans ao livro dos 
arquivistas canadenses Jean- Yves Rousseau e Carol Couture, Os fundamentos da disciplina 
arquivística, 1998. 

7 Frank B. Evans ob, cit, p. 15. 
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Evans resume a origem dos arquivos institucionais e o papel relevante 
que passaram a desempenhar na conducáo dos negócios e no exercício 
do poder político: 

As necessidades do comércio, mais do que as dos contadores de 
histórias, dos filósofos ou dos educadores, levaram a invencáo da 
escrita e da sua utilizacáo para criar documentos de arquivo. Amedi­
da que as novas instituicóes adquiriam um caráter oficial e um esta­
tuto jurídico, o mesmo foi acontecendo com os documentos de ar­
quivo que eles acumulavam. Os documentos de arquivos institucionais 
conservam ainda o seu caráter oficial e estatuto jurídico, proprieda­
des que os distinguem de outros tipos de documentacáo. Na Antigui­
dade, aqueles que conseguiram dominar a difícil arte de escrever 
tornaram-se confidentes dos mercadores, dos sacerdotes e dos reis; 
cabia-lhes a responsabilidade de criar, gerir e conservar" os docu­
mentos de arquivo". 

Daí para diante, e até os nossos dias, a criacáo, gerencia e preserva­
cáo de documentos - sejam eles escritos, iconográficos, cartográficos, 
audiovisuais, informáticos - tem sido a base das administracóes, públicas 
ou privadas. A transmissáo oral de informacóes continua, evidentemente, 
mantendo seu lugar de importancia no processo de transmíssáo do saber. 
No entanto, os registros documentais produzidos por instituicóes e entida­
des, sejam quais forem os suportes materiais onde estejam gravados, for­
mam o manancial de onde extraímos os conhecimentos necessários ao 
desenvolvimento e ao equilíbrio social. Tanto é verdade que uma das gran­
des questóes do mundo contemporáneo, que permeia toda a discussáo em 
tomo da exclusáo social, é o direito de acesso as informacóes e ao conhe­
cimento, um dos princípios fundamentais das sociedades democráticas. 

Como se viu até aqui, o acesso ao saber sempre esteve associado ao 
poder - para o bem ou para o mal, como se costuma dizer. Tanto serviu para 
assegurar o seu acesso como prerrogativa do poder comercial, religioso ou 
político, como pode se tornar a garantia do usufruto de direitos sociais. 

Seja qual for o grau de conhecimento que tenhamos dessa longa 
história de transmíssáo social do saber acumulado (em todos os seus níveis 
e dimensóes), processo esse que tem acompanhado toda a história da hu­
manidade, dois pontos devem ser retidos para esclarecer as relacóes ne­
cessárias entre a construcáo de políticas sociais e a memória das institui­
cóes e entidades civis. Tais pontos encontram-se nas interfaces entre a 
memória e o trabalho e entre a cidadania e o acesso ao conhecimento. 

8 Grifo nosso.
 

9 Frank B. Evans, ob. cit., p. 16.
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Memória e Trabalho 

O termo memória é entendido aqui no seu sentido mais amplo: a pro­
priedade de reter iníormacóes. Assim, podemos admitir, como pressuposto 
de reflexáo, que essa capacidade é condicáo essencial para que os indiví­
duos e os grupos sociais, de pequena ou de grande amplitude, possam de­
senvolver formas de euto-organízacáo e, portanto, de desenvolvimento. 

Mesmo quando nos referimos aos diferentes campos da memória 
(além da memória social, que é a que nos interessa de perto) pode-se per­
ceber a importáncia dos processos de transmissáo de ínformacóes para a 
continuidade e o equilíbrio das formas de vida. É o caso da memória gené­
tica ou da memória psicológica: a ínterrupcáo ou quebra de elementos da 
cadeia informativa leva a impossibilidade de continuidade das espécies 
(no caso da memória genética) ou de auto-suficiencia de um indivíduo 
(memória psicológica) quando, por diferentes graus de amnésia, fica impe­
dido de dar prosseguimento asua trajetória pessoal/proñssíonel. 

De acordo com esse entendimento, a amnésia social é um fato táo 
grave quanto o que demonstraram os exemplos anteriores. Os grupos 
sociais, as sociedades, ao perderem os elos de conhecimento entre as 
diversas geracóes e entre aqueles que estáo sendo tecidos no seio de sua 
própria geracáo, perdem igualmente a capacidade de auto-organízacáo, 
Comprometem suas possibilidades de desenvolvimento e de aprimora­
mento que dependem do conhecimento acumulado de experiencias. A 
formulacáo de novos caminhos somente se concretiza, plenamente, a partir 
das reflexóes sobre um passado comum, remoto ou recente. 

É assim, por exemplo, que o saber científico se enraíza e se desen­
volve. As revistas especializadas, táo comuns em nossa sociedade, foram 
criadas para servir a esse fim. Ou seja, registrar observacóes, experien­
cias, conhecimentos, de modo que os agentes envolvidos em sua produ­
cáo tivessem a possibilidade de usufruir as conquistas obtidas no seu 
campo de atuacáo, consolidando-as e ampliando-as. Da mesma forma, 
o saber tecnológico se desenvolve com base nos esforcos cuidadosos de 
construcáo e transmissáo da chamada "memória técnica". 

As práticas sociais e a prática política, de igual modo, exigem a 
criacáo/preservacáo de registros e a sua divulgacáo, para que se consoli­
dem e se aprimorem, baseadas no conhecimento de práticas e experien­
cias anteriores. 

Portanto, registrar, preservar os registros e transmití-los por 
diversos meios é urn trabalho em si, que deve ser agregado ao conjun­
to de atividades desempenhadas peine" GDsk>res das políticaspúblicas. Entre 
elas estáo a qualificacáo de novos gestores e a formacáo de multiplicadores 
desse saber, acóes que pressupóem a abordagem dessa temática - os traba-
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lhos da memória - atribuindo a ela o mesmo grau de importancia que se 
costuma atribuir as demais tarefas, específicas da funcáo, 

Cidadania e acesso ao conhecimento 

Muitos fatores e profundas alteracóes vém afetando o exercício do 
trabalho na sociedade atua1. Entre eles pode-se destacar: as novas tendén­
cias na construcáo do conhecimento e do processo educacional; a amplitu­
de e variedade dos recursos de comunicacáo que estáo disponíveis; as novas 
confíguracóes do mundo do trabalho, que atingem o exercício de qualquer 
profissáo ou ocupacáo. Nesse quadro, o amplo acesso a informacóes tor­
nou-se condícáo imprescindível de sobrevivéncia e de inclusáo social. 

No entanto, a diversidade e a sofisticacáo das tecnologias disponí­
veis e a velocidade com que se modificam acabam por gerar o que temas 
chamada "ilusáo da informacáo". Em países como o Brasil o problema 
se agrava porque nossas instituicóes, públicas ou privadas, nunca culti­
varam a tradicáo de preservar e organizar seus documentos, de organizar 
suas informacóes de forma a conhecer suas trajetórias ou de recorrer a 
inforrnacóes de natureza retrospectiva para avaliar seu desempenho 
institucional e o sentido social de suas atividades. O que temas, regra 
geral, sao dados (descontextualizados na maioria) e informacóes frag­
mentadas, desorganizadas ou destruídas. Portanto, informacóes parciais, 
incompletas, inúteis ou mesmo inteiramente perdidas. 

A informacáo de qualidade, para ser construída, exige que as fon­
tes documentais de ande as retiramos estejam preservadas e organiza­
das. E este é, sem dúvida, um dos problemas fundamentais que enfrenta­
mos em nosso país. A inforrnacáo sem memória nao é informacáo, mas 
apenas um dado isolado e vazio de sentido. 

Para esclarecer melhor esta afirrnacáo tomemos como exemplo urna 
questáo que está na pauta das discussóes atuais: a transparéncia adminis­
trativa. No sentido pleno do termo, para que ela se constitua como urna 
realidade, é preciso que os atas e as decisáes dos poderes públicos sejam 
registrados em documentos que, sob a guarda de seus produtores, sejam 
organizados com a finalidade de viabilizar o seu acesso, tanto as pessoas 
diretamente envolvidas na gestao/execu<;flo de políticas quanto aos mem­
bros da comunidade ande atuam e para quem efetivamente trabalham. 

Sabe-se que isto nao acorre na maior parte das vezes. Prava 
irrefutável é o estado em que se encontram os arquivos das municipalidades 
brasileiras. Pouco mais de 5% de nossos municípios tem seus arquivos 
públicos instituídos. Isto quer dizer que os atas do poder executivo munici­
pal, a escrita do Estado portanto, nao se encontram acessíveis. Como se 
pode entáo conquistar a transparencia das adrninistracóes sem que haja 
arquivos organizados e disponíveis? 
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A construcáo da memória - seja ela técnica, administrativa, 
institucional, artística, entre tantas modalidades - é urna responsabilida­
de da qual náo se pode mais fugir. Sua elaboracáo e preservac;áo desdo­
bram-se na forma~io de urna base de apoio informativo para a 
a~io de órgios colegiados, equipes de técnicos e de adminis­
tradores, atuais e futuros. Os gestores que atuam no ámbito das políti­
cas públicas dependem da memória institucional para cumprir bem o seu 
papel, fundamentando-o em documentos e informacóes consistentes e de 
qualidade. Toda inforrnacáo tem urna história, que revela os critérios e o 
modo como foi construída e elaborada. 

Nesse sentido, o apoio informativo é o ponto-chave para 
instrumentalizar a formulacáo das diretrizes e dos encaminhamentos que 
promovem a insercáo social do trabalhador brasileiro, permitindo a ava­
liacáo dos padróes existentes de organizac;áo e as possibilidades de cria­
cáo de novas alternativas. 

Informacáo, conhecimento e memória sáo realidades de fato 
inseparáveis. Urna estrutura adequada de documentacáo e de iníormacóes 
é condicáo essencial para que possam ser realizadas, com rigor, análises, 
pesquisas, formulacáo de conceitos e estratégias, defínicáo, adequac;áo, re­
visáo de metodologias e de acóes públicas, estudos de viabilidade e tantas 
outras atividades que estáo envolvidas na execucáo de políticas públicas. 

A própria base de composicáo dos conselhos/comissóe5 estaduais 
e municipais, especialmente no que diz respeito a sistemática renovacáo 
de seus membros (princípio da representac;áo democrática) depende da 
existencia de documentos reunidos e organizados, de referencias e infor­
macóes, para que se efetive a continuidade na elaboracáo e execucáo de 
suas diretrizes, políticas e programas de acáo. 

Os conselhos/comissóes estaduais e municipais, os órgáos públi­
cos onde atuam equipes técnicas de implementacáo de políticas e de 
programas de trabalho sáo também "lugares de memória". Lugares onde 
se guarda e onde se deve dar acesso as informacóes que explicam, aos 
que viráo depois de nós, as nossas preocupacóes e propósitos, critérios, 
valores e, principalmente, as razóes que nos moveram a tentar percorrer 
certos caminhos na direcáo de urna sociedade que, de nosso ponto de 
vista, poderá assegurar o direito ao conhecimento e ao trabalho digno. 

A construcáo da memória institucional 

Conceitos fundamentais 

Os diversos tipos documentais refletem, cada um deles, urna ativi­
dade desenvolvida por um grupo, por um órgáo público, por urna institui­
C;áo privada ou por urna entidade da sociedade civil. 
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o trabalho de construcáo da memória institucional desenvolve-se 
em duas esferas fundamentais: 

• a das atividades-fim: formada pelas atividades executadas para 
cumprir as funcóes e atríbuícóes essenciais do órgáo/entidade, para 
as quais ele foi criado e que justificam a sua existencia; 

• a das atividades-meio: formada pelas atividades executadas 
para viabilizar o cumprimento das funcóes e atribuicóes essenciais 
do órgáo/entidade. 

Os conjuntos de documentos que formam os arquivos 
institucionais - portanto, a memória institucional - sáo compostos por 
documentos produzidos ou acumulados pelo órgáo (ou setor, grupo de 
trabalho etc.) no exercício de suas atribuicóes. Esses conjuntos podem 
ser de tres tipos!": 

• Documentos de Guarda Eventual - integram os conjuntos/ 
tipos de documentos de interesse passageiro, de trato e efeito ime­
diatos, sem valor administrativo, jurídico ou histórico. 

• Documentos de Guarda Temporária - integram os conjuntos/ 
tipos de documentos em que prevalece o interesse administrativo 
por determinar o valor da informacáo neles contida e, portanto, os 
prazos de retencáo, De modo geral sáo aqueles que: 

· estáo sujeitos a prazos prescricionais;
 
· apresentam textos ou imagens que estáo reproduzidos em ou­

tros documentos;
 
· apresentam textos ou imagens que já foram impressos em sua
 
totalidade;
 
· contém dados e elementos essenciais que estáo recapitulados
 
em outros documentos;
 
· apresentam repeticáo de informacáo, com qualidade técnica
 
inferior;
 
· constituem cópias ou duplicatas de originais cuja guarda é
 
permanente;
 
· constituem originais de interesse administrativo temporário.
 

• Documentos de Guarda Permanente: integram os conjuntos/ 
tipos de documentos que possuem valor probatório (comprovando, 
especificando ou referindo direitos de pessoas, instituicóes e da 
coletividade) ou de valor informativo cuja memória e preservacáo 

10 o esquema apresentado a seguir baseia-se no manual de trabalho publicado pelo Arquivo 
Nacional, Orientacáo para avaliacáo e arquivamento intermediário em arquivos públicos. Publi­
cacóes Técnicas 41, 1985. 
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seja relevante. Sáo considerados como os conjuntos documentais 
mais importantes: 

· documentos relativos a: origem, direitos e objetivos do orga­
nismo/entidade; 

· documentos que informem sobre a organízacáo, desenvolvi­
mento e funcionamento do organismo/entidade; 

· documentos visuais, sonoros, audiovisuais, informáticos que 
tratem da vida do organismo/entidade; 

· documentos que firmam jurisprudencia; 

· documentos referentes a administracáo de pessoal; 

· documentos que informam sobre questóe5 técnico-científicas 
no ámbito de atuacáo do organismo/entidade;
 

· documentos de divulgacáo do organismo/entidade;
 

· documentos de valor artístico e cultural por suas característi­

cas extrínsecas. 

Portanto, os documentos que conformam a memória institucional, 
de guarda permanente, sáo principalmente aqueles que revelam as ativi­
dades-fim, desenvolvidas pelo órgáo/entidade. 

Base documental para a gesmo da Política 
Pública de Trabalho e Renda (PPTR) 

Discriminacáo das Principais Séries Documentais de 
Guarda Permanente 

No caso dos conselhos/comissóes municipais e estaduais voltados 
para as políticas de trabalho e renda, bem como dos órgáos públicos 
ligados ao mesmo campo de atuacáo, podem ser considerados como os 
principais conjuntos documentais a serem produzidos, preservados/ 
organizados e colocados a disposicáo para amplo acesso: 

• documentos legais e atos normativos relativos acríacáo, composi­
c;áo, regulamentacáo do conselho/comissáo, estatutos, alteracóes etc.; 
• documentos legais e atos normativos originados de outras esferas 
do poder público e que constituam a base de ínformacóes legais e 
normativas para oríentacáo do conselho/comissáo, no exercício de 
suas atividades precípuas; 

• atas de reunióes; 

• termos de convenios, acordos de cooperacáo, parcerias e similares; 

• projetos, planos e programas de trabalho, estudos, pareceres, rela­
tórios, diagnósticos, manifestacóes, consultas técnicas, textos e do­
cumentos de trabalho; 

Organizadores I Carmen Guimaráes Mehedll e Cid Gorda 124 



• materiais didáticos e materiais de divulgacáo; 

• conjuntos informativos produzidos por outros órqáos/instituicóes/ 
entidades/grupos/pessoas tais como séries históricas, dados estatís­
ticos, estudos de demandas, diagnósticos e similares - que serviram 
ou que servem de base para a execucáo de atividades, elaboracáo 
de documentos, estudos etc. realizados pelo conselho/cornissáo; 

• correspondencias que revelem formas de articulacáo, demandas 
sociais e políticas, ad ocáo de comportamentos e práticas 
institucionais, situacóes políticas, problemas técnicos e similares; 

• fotografias, vídeos, filmes, gravacóes em áudio, documentos digi­
tais que registrem as atividades-fim do conselho/comíssáo; 

• recortes de jomais e revistas que trate m de assuntos abarcados 
pela missáo institucional do conselho/comissáo, incluindo matérias 
sobre sua atuacáo e campo de atividade. 

Procedimentos Básicos de Avaliacáo e Selecáo
 
de Documentos
 

Ainda com relacáo ao assunto da guarda de documentos institucionais, 
convém lembrar que dois tipos de valor sao a eles atribuídos: 

Inicialmente os arquivos sao conservados pelo seu valor primário 
ou seja, administrativo, legal, financeiro ou probatório. A gestao 
da inforrnacáo arquivística encontra-se, neste momento, relacio­
nada diretamente ao processo político decisório da organizacáo 
que a produziu. Em seguida sua conservacáo justifica-se pelo seu 
valor secundário, ou seja, de testemunho, ou de "inforrnacáo ge­
ral'' . Sua insercáo no processo decisorio da orqanizacáo tende a 
ser residual nesta fase!'. 

Cabe aqui um esc1arecimento: o valor secundário, que é atribuído 
a diversos tipos de conjuntos documentais que já tiveram encerrada a 
atividade para o cumprimento da qual foram criados, nao significa um 
valor menor, mas apenas um segundo valor, que foi agregado ao valor 
original, primário. O que quer dizer, em outras palavras, que embora já 
tenham cumprido sua funcáo (administrativa, legal, financeira ou 
probatória), ainda carregam informacóes cujo teor interessa ao conheci­
mento das práticas institucionais. É nesse sentido que Jardim ressalta a 
tendencia residual de sua insercáo no processo decisório. 

Por outro lado surge, sistematicamente, a necessidade de eliminar do­
cumentos. Nesse momento, é necessário ter amáo, de forma sistematizada, 

11 JARDIM. J. M. Transparencia e opacidad e do Estado no Brasil, 1999. p. 30. 
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os critérios de avalia~ao (definidos para cada tipo/conjunto documental 
= série documental), para assegurar a adocáo de formas de elíminacáo que 
nao comprometam o processo de transmissáo de dados, de informacóes e 
de conhecimentos essenciais; que nao interrompam a cadeia informativa 
construída para municiar os gestores de conjuntos informativos indispensá­
veis ao exercício consciente e consistente de seu trabalho que, antes de tuda, 
está a servico da sociedade onde atua. Sociedade que, embora inserida numa 
comunidade mais ampla, de caráter nacional, apresenta inúmeras particula­
ridades que devem ser identificadas e levadas em conta na adequacáo de 
diretrizes gerais a realidade e aos processos locais. 

Os critérios de avaliacáo, quando definidos, formam a Tabe/a de 
Temporalidade, instrumento onde ficam especificados todos os tipos de 
documentos produzidos pelo organismo/entidade e os prazos de guarda 
de cada um deles. Este procedimento é essencial para a gestao de docu­
mentos e de informacóes. 

Outro aspecto importante a ser lembrado é que os critérios de ava­
liacáo das séries/tipos documentais, para decidir ou nao por sua guarda 
permanente, nao podem levar em conta o critério da obsolescencia como 
base para urna decisáo desse tipo. Pois o que importa, nessa decisáo, é 
manter sob guarda definitiva aqueles conjuntos de documentos que reve­
lam o percurso, o processo vivido, independentemente de erros e 
acertos, de práticas abandonadas ou mantidas, de conviccóes ainda vi­
gentes ou superadas por novas formas de entendimento. 

A memória das práticas sociais: algumas indaga~óes 

a guisa de conc1usáo 

Dos 500 anos de história de nosso país, se considerarmos o marco 
temporal do encontro das suas trés matrizes étnicas - o negro africano, o 
índio nativo e o branco europeu - ao menos 400 desses anos registram o 
fundamento de nossa sociedade: o trabalho compulsório, que atingiu o 
indígena, o negro e, de certa forma, os homens livres pobres, que sempre 
trabalharam nos interstícios do regime escravista. 

Basta a lembranca deste fato para que aflore a nossa consciéncia 
os limites que cercaram o povo brasileiro no exercício da cidadania. A 
estrutura das relacóes sociais que predominou durante a maior parte da 
sua história explica a ausencia de comportamentos sociais e institucionais 
empenhados na transmissáo do saber acumulado. Auséncia que se ma­
nifestou principalmente na falta de socializacáo de conhecimentos e de 
práticas que pudessem envolver ampla participacáo da sociedade nas 
escolhas políticas e na defínicáo de carninhos que levassem a outras for­
mas de ordenamento social, mais justas e viáveis. 
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A Constituicáo Federal de 1988 foi, na verdade, a primeira de nos­
sas constituicóes a estabelecer diretrizes norteadoras de ampla participa­
cáo política, quando definiu as políticas públicas como regra de trabalho 
ern escala nacional. Precisamos admitir, humildemente, que nao estamos 
acostumados a agir (ou sofrer acóes) a partir dessa perspectiva. 

Isto significa que nos acostumamos a entender a participacáo polí­
tica como prerrogativa, e nao como direito. A maioria de nós ainda acredita 
que os conhecimentos gerados só podem ser entendidos pelos "inicia­
dos", por aqueles que apresentam o "grau de competencia" necessária 
ao desempenho de funcóes especiais. Significa que, muitas vezes, deixa­
mosde lado a memória de nossas práticas de trabalho, menos por negli­
gencia e mais como um ato (nem sempre consciente) de interdicáo ou de 
monopólio de informacóes, 

Sabemos que a íntensificacáo da exclusáo social é um processo 
inerente a economia global. As solucóes, no entanto, sao políticas e de­
vem ser formuladas no ámbito local, seja numa escala nacional ou muni­
cipal. Pois sao as particularidades sociais que constituem os grandes in­
dicadores da vontade coletiva, dos seus interesses e. necessidades que 
devem conhecidos profundamente para que sejam levados em conta num 
processo verdadeiramente democrático. Como bem demonstraram Re­
mito Ortiz" e Milton Santos':' em seus trabalhos sobre o assunto, 
globalízacsao nao significa padronizacáo, Se a economía anula as frontei­
ras nacionais e regionais, a diversidade social e cultural, ao contrário, se 
mantém .e constitui a grande arma de que dispóe a humanidade para 
construir um futuro justo e viável. 

Sendo assim, por que nao tratar a memória das práticas políticas e 
das formas de participacáo social do mesmo modo como concordamos 
que devam ser tratados o conhecimento e as experiencias científicas? Por 
que nos recusamos a executar os trabalhos da memória, até mesmo aquela 
que se refere ahistória do tempo presente, que estamos construindo hoje? 
Como estamos encarando nossas responsabilidades diante das geracsoes 
futuras quanto ao seu direito a memória? 

12 Mundializacao e Cultura. 1996. 

13 Por urna outra globalizacao. 2000. 
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